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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2022  

REGISTRO DE PREÇO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES/PA, através da Secretaria Municipal de 

Suprimentos e Licitações, leva ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 

10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/2013, da Lei Complementar nº 

123/2006 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto 

deste certame, farão realizar licitação para Registro de Preço na modalidade Pregão Eletrônico 

mediante as condições estabelecidas neste Edital.  

 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

DIA: 03 de janeiro de 2023  

HORÁRIO: 09h:30 min (horário de Brasília/DF)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO  

1.1 A presente licitação tem como objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição 

de materiais hospitalares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Colares/PA. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras 

Públicas e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é ESTIMADA em R$ 460.299,72 

(quatrocentos e sessenta mil duzentos e noventa e nove reais e setenta e dois centavos). 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão a empresa que atender a todas as exigências deste Edital 

e seus Anexos, observadas as subcondições abaixo, previamente credenciadas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br  

3.2. Para itens de AMPLA CONCORRÊNCIA, quaisquer interessadas que se enquadrem nas 

disposições estabelecidas nesta condição; 

3.3. Para itens EXCLUSIVOS E/OU COTA RESERVADA, apenas as microempresas e 

empresas de pequeno porte, em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006, desde que se enquadrem nas disposições estabelecidas nesta condição; 

3.3.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
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3.3.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.3.3. Será priorizado a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 

casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, justificadamente. 

3.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento 

e regulamento do sistema.  

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou a PMC responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.6.Não poderão participar deste Pregão:  

3.6.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a 

PMC, durante o prazo da sanção aplicada;  

3.6.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação;  

3.6.3. Empresário impedido de licitar e contratar com este órgão, durante o prazo da 

sanção aplicada;  

3.6.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no 

art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;   

3.6.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/92; 

3.6.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93;  

3.6.6.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 

8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas 

no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 

conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

processo licitatório.   

3.6.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  

3.6.8. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 

o objeto deste Pregão;  

3.6.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou 

incorporação;  

3.6.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 

não agem representando interesse econômico em comum;  

3.6.11. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  

SEÇÃO IV – DA VISTORIA  

4.1. Não se exigirá que a licitante realize vistoria para o fornecimento do produto. 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
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5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.  

5.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total 

ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto.  

5.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do Edital.  

5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos.  

5.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do 

art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou ao 

direito de preferência sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

5.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

5.8. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 

sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.  

5.9. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente encaminhados.  

5.10. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto nº 10.024/2019, irá 

perdurar por mais de um dia.  

5.10.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às 

licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.  

5.11. As propostas terão validade de 60 (Sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.  

 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema/pregoeiro ou de sua desconexão.  
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SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.  

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 

do horário e valor consignados no registro de cada lance.  

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

no sistema.  

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  

8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.  

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração.  

8.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível.  

8.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados.  

8.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

8.9. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definido no inciso I art. 

31º do Decreto nº 10.024/2019.  

8.9.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos 

últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

8.9.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 1% (um por 

cento), tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir 

a melhor oferta.  

SEÇÃO IX – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

9.1. Este Pregão submete-se às regras relativas a Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 

8.538/2015.  

SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO  

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
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que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste edital.  

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes.  

SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

11.1. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao 

último lance, em arquivo único, no prazo de 2h (duas horas), contado de a convocação 

efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Compras Públicas.  

11.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto.  

11.3.  O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

deste órgão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.  

11.4.  Não serão aceitas propostas com valor superior ao estimado ou com preços 

manifestamente inexequíveis.  

11.4.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor 

global quanto os valores unitários estimativos da contratação.  

11.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.   

11.5.  Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas 

apontadas pelo Pregoeiro.   

11.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento 

convocatório.  

11.7. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação 

o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.  

11.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora.  

11.9. Não é obrigatória a apresentação de proposta para todos os itens. 

SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO  

12.1. A habilitação do licitante será verificada, parcialmente, por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e à 

qualificação econômica financeira, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018. 

12.2. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a 

proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a 

abertura da sessão pública.  
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12.3. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento das 

vedações elencadas na Condição 4 da Seção III – Da Participação na Licitação, mediante 

consulta ao:   
12.3.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 

participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;  

12.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

12.3.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.  

12.4.  As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade 

empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.  

12.5. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 

certame, e as licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf 

deverão apresentar documentos, conforme o decreto nº 10.024/2019, que supram tais 

exigências a habilitação das licitantes e será realizada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

SEÇÃO XIII - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

13.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

13.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

13.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento (RG e CPF) comprobatório 

de seus administradores;  

13.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

13.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

13.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;  

13.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

SEÇÃO XIV - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

14.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

14.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
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14.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

14.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

14.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.  

SEÇÃO XV - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

15.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

15.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

15.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

15.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social.  

15.2.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais 

ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante  

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

15.2.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratação ou do item pertinente. 

15.2.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

15.2.5.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial; 
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15.2.5.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia 

do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 

em outro órgão equivalente; ou 

15.2.5.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006: 

a) Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou 

b). Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

c)  Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da licitante; 

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados 

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade. 

15.2.6. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração 

Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal 

do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). 

SEÇÃO XVI - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e/ou serviços em características e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;  

16.2. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

e demais documentos, para verificar as condições de habilitação das licitantes.  

16.3. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 

Edital e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

deverão, mediante solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao 

último lance.   

16.4. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras 

Públicas poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, 

em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.  

16.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

a Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitações, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COLARES, localizado à Tv. 16 de novembro, s/nº, Centro, CEP: 68.785-000, Colares/PA. 

16.5. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.  
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16.6. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 

também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.  

16.7. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 

documentos.  

16.8. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz.  

16.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização 

da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

16.9.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase de habilitação.  

16.9.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da Administração 

Pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.  

16.9.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcomissão anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

SEÇÃO XVII – DA AMOSTRA  

17.1.Não se exigirá apresentação de amostra para o objeto ora pretendido.  

SEÇÃO XVIII – DO RECURSO  

18.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recurso.  

18.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto 

à licitante vencedora.  

18.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema.  

18.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr do término do prazo da recorrente.  

18.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica à vista dos autos 

do Processo Administrativo 2022/1901, referente ao Pregão Eletrônico nº 014/2022, 

franqueada aos interessados.   

18.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente.  

18.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
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SEÇÃO XIX – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

19.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.  

19.2. A homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal.  

19.3. O objeto deste Pregão será adjudicado às licitantes vencedoras dos respectivos itens.  

SEÇÃO XX – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

20.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contado da homologação, o Órgão Gerenciador, convocará o licitante classificado em 

primeiro lugar e, se for o caso, os demais classificados que aceitarem fornecer pelo preço do 

primeiro, obedecida à ordem de classificação e aos quantitativos propostos, para assinatura da 

ata de registro de preços.  

20.2. A Prefeitura Municipal de Colares convocará formalmente o licitante classificado em 

primeiro lugar, para assinatura da ata de registro de preços. 

20.3. No caso de o licitante classificado em primeiro lugar, após convocado, não comparecer 

ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e seus anexos, o Pregoeiro poderá, mantida a ordem de classificação, negociar com o 

licitante seguinte antes de efetuar seu registro. 

20.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

20.5. A validade da ata de registro de preços proveniente deste Pregão será de 12 (doze) 

meses, contados da data da sua assinatura. 

20.6. A prefeitura Municipal COLARES/PA, localizada na Tv. 16 de novembro, S/Nº, 

Centro, CEP: 68.785 -000 - Colares/PA, é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da ata de 

registro de preços dele decorrente. 

 

SEÇÃO XXI – DAS SANÇÕES 

21.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com este município e será 

descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 10% 

(dez por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos 

seguintes casos:  

21.1.1. Cometer fraude fiscal;  

21.1.2. Apresentar documento falso;  

21.1.3. Fizer declaração falsa;  

21.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

21.1.5. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 

da Lei nº 8.666/93.  

21.1.6. Não assinar a ata de registro de preços no prazo estabelecido; 

21.1.7. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;  

21.1.8. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  

21.1.9. Não mantiver a proposta.  
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SEÇÃO XXII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

22.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição 

a ser enviada no sistema do Compras Públicas ou para o endereço eletrônico 

cpl@colares.pa.gov.br, até as 13 horas, no horário oficial de Brasília-DF.  

22.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.   

22.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas.  

22.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão pública, no sistema do Compras Públicas ou para 

o endereço eletrônico cpl@colares.pa.gov.br 

22.5. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de 

esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.  

22.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados.  

SEÇÃO XXIII – DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1. A Prefeita Municipal de Colares/PA, compete anular este Pregão por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno 

ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  

23.2. A anulação do Pregão induz à do contrato.  

23.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

23.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação.  

23.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.  

23.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.  

23.7. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se 

o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.  

23.8. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno 

porte.  

23.9. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão 

as últimas.  

23.10. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência deste órgão, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002.  

mailto:cpl@colares.pa.gov.br
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SEÇÃO XXIV – DOS ANEXOS  

24.1. É parte integrante deste Edital o seguinte anexo:  

24.1.1. Anexo I – Termo de Referência.  

24.1.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço. 

24.1.3. Anexo III – Minuta de Contrato. 

SEÇÃO XXV – DO FORO  

25.1. Fica eleito o Termo Judiciário de Colares - PA, para dirimir qualquer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Colares/PA, 19 de dezembro de 2022.  

 

 

 

 

ALTENBERG MARTINS DE LIMA 

Pregoeiro 

Portaria n.º 002/2022 – PMC 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

      O presente termo de referência tem por finalidade subsidiar a realização de processo 

licitatório para aquisição de materiais hospitalares para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Colares/PA. 

           A presente compra se faz necessária tendo em vista o atendimento a demanda de 

procedimentos realizados com a finalidade auxiliar os profissionais da saúde a um 

atendimento adequado aos seus pacientes. 

 

1. OBJETO E QUANTIDADE 

 Aquisição de materiais hospitalares para atender as necessidades da secretaria municipal de 

saúde. 

Quantitativo e Descrição de Materiais Hospitalares 

 

Item Objeto Descrição Qtd Unid. Valor 

Unitário 

Valor  

Total 

01 Doppler Fetal 

Equipamento Portátil de alta 

sensibilidade utilizado para captar 

movimentos no interior do corpo humano 

por meio do sistema Doppler com 

Alimentação da bateria de 9V alcalina, 

sistema Liga/ desliga digital, volume 

digital com dois níveis, gabinete em caixa 

plástica ABS, Dimensões: 130 x 62 x 35 

mrn, Cabo do Transdutor com 1 m, Peso 

230 g e Frequência de 2,3 MHz. 

25 

 

 

UNID 

 

R$ 391,39 R$ 9.784,75 

02 
Maca Fixa 

Hospitalar  

Maca fixa hospitalar projetada para uso 

dentro de hospitais devido a não possuir o 

sistema retrátil das pernas, estrutura em 

duro alumínio, regulagem cabeceira para 

melhor posição ao paciente, colchonete 

em material impermeável com fechado 

eletronicamente, para melhor 

higienização, Alturas mínima 220 mm, 

990 mm máxima e largura – 520 mm, 

comprimento do leito 1750 mm – 1955 

mm com Capacidade de carga de 200 Kg. 

15 UNID R$ 1.369,45 R$ 20.541,75 

03 
Cadeira de Rodas 

Simples 

Fabricada em tubos de aço carbono com 

encosto e assento (duplo) em nylon, 

encosto com tubo 7/8; Dobrável em "X", 

freios com manopla bilaterais dianteiro 

com regulagem; Aro impulsor bilateral 

em nylon injetado; Apoio para os braços 

fixo com apoio em nylon injetado; Apoio 

para os pés fixos com barra de reforço, 

20 UNID R$ 854,44 R$ 17.088,80 
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com pedal em nylon injetado rebatível 

lateralmente; Rodas dianteiras aro 6" com 

pneus maciços; Rodas traseiras aro 24" 

em nylon injetado, pneus maciços com 

rolamento duplo blindado, garfos em aço 

carbono achatado e maciço, pintura epóxi 

(eletrostática); Largura do assento: 40cm; 

Altura do assento no chão: 50cm; 

Largura total aberta: 63cm; Peso da 

cadeira: 13Kg; Capacidade de peso: 

90Kg. 

04 
Autoclave 12 

Litros  

Produzido em aço inox, contendo 02 

bandejas em aço inox, anel de vedação da 

porta confeccionado em silicone, 

Isolamento térmico interno 

confeccionado em lã de vidro, painel de 

comando posicionado na parte frontal 

(indicações das operações / teclas de 

comando), sistema eletrônico 

microcontrolado de tempo e temperatura, 

Tensão 127 ou 220 V 

10 UNID R$ 3.579,06 R$ 35.790,60 

05 
Autoclave 21 

Litros  

Produzido em aço inox, contendo 03 

bandejas em aço inox, anel de vedação da 

porta confeccionado em silicone, 

Isolamento térmico interno 

confeccionado em lã de vidro, painel de 

comando posicionado na parte frontal 

(indicações das operações / teclas de 

comando), sistema eletrônico 

microcontrolado de tempo e temperatura, 

Tensão 127 ou 220 V 

10 UNID R$ 3.482,45 R$ 34.824,50 

06 
Autoclave 28 

Litros 

Em aço inoxidável para esterilização de 

materiais e instrumentos médicos, 

contendo 03 bandejas em aço inox, 

através do uso de calor sobre pressão, 

painel digital em teclado de membrana e 

controle termodinâmico de temperatura e 

pressão automático, com 

acompanhamento através de displays e 

indicadores luminosos, fecho da tampa de 

triplo estágio com sistema de restrição de 

abertura por fuso de encaixe e 

deslizamento por rolamento axial, 

sistema de porta com construção dupla 

totalmente em aço carbono e aço inox 

laminado, guarnição em silicone 

vulcanizado fixada na câmara de 

esterilização, não necessita de tubulação 

para drenagem de água, sistemas de 

segurança que controlam todo o ciclo e 

previnem falhas de operação e/ou 

funcionamento com desligamento 

automático em caso de excesso de 

temperatura, pressão ou falta de água, 

Tensão 127 ou 220V 

10 UNID R$ 5.209,71 R$ 52.097,10 

07 
Autoclave 40 

Litros 

Em aço inoxidável para esterilização de 

materiais e instrumentos médicos, 

contendo 03 bandejas em aço inox, 

através do uso de calor sobre pressão, 

painel digital em teclado de membrana e 

controle termodinâmico de temperatura e 

pressão automático, com 

acompanhamento através de displays e 

indicadores luminosos, fecho da tampa de 

triplo estágio com sistema de restrição de 

abertura por fuso de encaixe e 

05 UNID R$ 6.903,97 R$ 34.519,85 
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deslizamento por rolamento axial, 

sistema de porta com construção dupla 

totalmente em aço carbono e aço inox 

laminado, guarnição em silicone 

vulcanizado fixada na câmara de 

esterilização, não necessita de tubulação 

para drenagem de água, sistemas de 

segurança que controlam todo o ciclo e 

previnem falhas de operação e/ou 

funcionamento com desligamento 

automático em caso de excesso de 

temperatura, pressão ou falta de água, 

Tensão 127 ou 220 V. 

08 
Escada 2 

Degraus para 

Maca 

Degraus em madeira compensado 

revestidos com material sintético 

antiderrapante, Pés com ponteiras em 

PVC, Estrutura em tubo de aço redondo, 

Pintura Eletrostática, 37cm Largura, 

38cm Altura, 42cm Profundidade e Peso 

aprox.: 3 Kg. 

20 UNID R$ 312,08 R$ 6.241,60 

09 
Mesa Auxiliar 

para Curativos  

Acabamento em pintura eletrostática 

Epóxi., estrutura tubular em aço carbono 

de 7/8" (22,22mm) com parede 1,2mm, 

tampo e prateleira confeccionados em 

chapa de aço carbono com 0,75mm de 

espessura, extremidades das prateleiras 

com acabamento sem arestas cortantes, 

varanda (guarnição) em aço carbono de 

1/4" (6,35mm) em volta das prateleiras, 

pés com rodízios giratórios de 50mm (2") 

de diâmetro, peso máximo suportado por 

prateleira: 20 Kg, dimensões de Largura: 

0,40m; Altura: 0,80m e Profundidade: 

0,80m, peso 12 Kg.. 

15 UNID R$ 714,50 R$ 10.717,50 

10 
Nebulizador 

Hospitalar 

Dimensões do produto 107 x 60 x 34 

(com suporte)   

Peso: 7,6 kg (com suporte)   

Voltagem: Bivolt automático   

Sem Restrição a medicamentos   

Intensidade da névoa: Intensa   

Alimentação via rede elétrica, sem 

bateria  

Sem desligamento automático 

Contendo 01 Aparelho Compressor; 

01 Máscara adulta; 

01 Máscara infantil; 

01 Copos modelo turbo capacidade 10ml 

cada; 

01 Mangueira de PVC atóxico com 1,5 

metros, encaixe e rosca; 

01 Cabo de força 

25 UNID R$ 179,60 R$ 4.490,00 

11 
Nebulizador 

Hospitalar com 4 

Saídas 

Nebulizador Hospitalar com 4 Saídas 

Compressor: Tipo Pistão Auto 

Lubrificado, isento de Lubrificação, 

Vazão Livre de 28 l/min., Motor 

Compacto Monofásico, Pressão de 40 

PSI, Tensão de 110/220 Volts (Bivolt 

Automático) 

Contendo 01 Aparelho Compressor; 

04 Máscara adulta; 

04 Máscara infantil; 

04 Copos modelo turbo capacidade 10ml 

cada; 

04 Mangueira de PVC atóxico com 1,5 

metros, encaixe e rosca; 

01 Cabo de força 

08 UNID R$ 2.168,74 R$ 17.349,92 
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12 

Conjunto de 

Nebulização 

Contínua 500 ml 

com Traquéia de 

Silicone Adulta 

Conjunto de Nebulização Contínua com 

Frasco de Policarbonato de 500 ml e 

Traquéia de Silicone com 1,20m e 

máscara em PVC. 

10 UNID R$ 286,85 R$ 2.868,50 

13 

Conjunto de 

Nebulização 

Contínua 500 ml 

com Traquéia de 

Silicone Infantil 

Conjunto de Nebulização Contínua com 

Frasco de Policarbonato de 500 ml e 

Traquéia de Silicone com 1,20m e 

máscara em PVC. 

10 UNID R$ 227,24 R$ 2.272,40 

14 

Seladora com 

Pedal 

 

Seladora com acionamento por pedal, 

para selagem de embalagens de papel 

grau cirúrgico e filme Bopp; Painel 

digital com controle de temperatura até 

300°C. Controle eletrônico do tempo de 

selagem com alarme sonoro. Permite 

selar bobinas com até 35 cm de largura. 

Espessura de selagem de 13mm 

02 UNID R$ 2.359,75 R$ 4.719,50 

15 

Termômetro 

Clínico Digital 

Infravermelho 

sem Contato 

Utilizado para medir a temperatura 

corporal humana para pessoas de todas as 

idades, Medição em graus  Celsius ou 

Fahrenheit da radiação térmica natural 

que emana da testa,; - Memória das 

últimas 32 medições; - Deve ser usado na 

distância de 1 à 5cm da testa; - Medição 

em 1 segundo; - Desligamento 

automático após 15 segundos; - Visor 

LCD; - Com alarme de cor: verde para 

temperatura normal, amarelo para febre 

leve e vermelho para febre alta; - Com 

função de varredura, para medição de 

temperatura superficial de objetos, leite 

fervido, água do banho, entre outros; - 

Indicação de nível de bateria; - Precisão 

de +/- 0.2ºC 

30 UNID R$ 49,29 R$ 1.478,70 

16 
Oxímetro de 

Dedo 

Equipamento destinado a medição tipo 

"spot-Check” (esporádica), Efetua a 

verificação da SpO2 e Frequência 

Cardíaca, Utilização: Adulto e infantil ( 

p/ crianças a partir de 01 ano, ou 

aproximadamente acima de 10kg), 

modelo compacto e portátil – pesa 28g 

sem pilhas; rápida Leitura: visor dual 

color (OLED), com brilho ajustável;  

operação com um botão apenas; informa 

o nível da bateria no painel; o painel 

apresenta: SpO2, Frequência Cardíaca, 

Curva Pletismográfica e Intensidade do 

Pulso; desligando automaticamente ao 

retirar do dedo. 

80 UNID R$ 141,37 R$ 11.309,60 

17 
Balança 

Pediátrica Digital 

A balança digital para pesar bebês e 

crianças, suportando até 25kg, 

confeccionada em plástico ABS injetado 

de alta qualidade na cor extra branco. 

25 UNID R$ 1.893,72 R$ 47.343,00 

18 

Kit Estetoscópio 

e Aparelho de 

Pressão 

Pediátrico 

 

Aparelho de pressão Pediátrico, medição 

de pressões sistólica e diastólica do 

sangue, Gancho para fixação do 

manômetro no momento da medição, 

braçadeira em nylon com fecho em 

velcro, manômetro de metal de alta 

precisão e confiabilidade, Manguito com 

Pêra em PVC, Faixa de Medição: 0mmhg 

~ 300mmhg, Circunferência da 

Braçadeira: 12 cm -16,5 cm, acompanha 

bolsa para acondicionamento. 

05  UNID R$ 101,71 R$ 508,55 
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19 

Kit Estetoscópio 

e Aparelho de 

Pressão Adulto 

Aparelho de pressão Adulto, medição de 

pressões sistólica e diastólica do sangue, 

Gancho para fixação do manômetro no 

momento da medição, braçadeira em 

nylon com fecho em velcro, manômetro 

de metal de alta precisão e confiabilidade, 

Manguito com Pêra em PVC, Faixa de 

Medição: 0mmhg ~ 300mmhg, 

Circunferência da Braçadeira: 22 cm - 32 

cm, acompanha bolsa para 

acondicionamento. 

50 UNID R$ 131,78 R$ 6.589,00 

20 

Kit Estetoscópio 

e Aparelho de 

Pressão Obeso 

Aparelho de pressão Obeso, medição de 

pressões sistólica e diastólica do sangue, 

Gancho para fixação do manômetro no 

momento da medição, braçadeira em 

nylon com fecho em velcro, manômetro 

de metal de alta precisão e confiabilidade, 

Manguito com Pêra em PVC, Faixa de 

Medição: 0mmhg ~ 300mmhg, 

Circunferência da Braçadeira: 35 cm - 51 

cm, acompanha bolsa para 

acondicionamento. 

10  UNID R$ 213,53 R$ 2.135,30 

21 Glicosímetro 

Aparelho portátil com amplo display que 

facilita a leitura, com dispositivo ejetor 

de tiras que possibilita o descarte da tira 

utilizada sem o contato com as mãos, 

sistema Auto Code, 360 posições de 

memória, volume da amostra 0,5 

microlitros. 

35 UNID R$ 34,08 R$ 1.192,80 

22 

Carro para 

Curativos com 

Balde e Bacia 

Carro para curativo, apresentando 

dimensões 450 mm x 750 mm e 800 mm, 

construído em tubos de aço inoxidável de 

7/8”, com 1,5 mm de espessura, tampo e 

prateleiras em chapa de aço inoxidável de 

0,9 mm, com rodízio de 2”DIM, com 

freio de dupla ação em diagonal, 

capacidade máxima 40 Kg, acompanha 

bacia para procedimento com capacidade 

para 3 litros e balde para descarte com 

capacidade para 5 litros, ambos em aço 

inoxidável. 

03 UNID R$ 907,53 R$ 2.722,59 

23 

Carrinho de 

Limpeza 

Hospitalar 

Carro Funcional, Fabricado em Plástico, 

02 Prateleiras, Dimensões: Comprimento 

x Largura x Altura: 87 cm x 32 cm X 54 

cm 

07 UNID R$ 1.636,15 R$ 11.453,05 

24 

Válvula 

Reguladora para 

Cilindro com 

Fluxômetro 

Oxigênio 

Escala de pressão do manômetro: 0 a 

31,5 MPA (0 à 315kgf/cm²); 

Corpo em latão cromado; 

Conexões de entrada e saída em latão 

cromado; 

Saída do gás calibrado: 3,5 + 

0,3kgf/cm²; conexões de entrada e 

saída conforme normas ABNT 

05 UNID R$ 561,95 R$ 2.809,75 

25 

Fluxômetro 

Medidor de 

Vazão 0-15 L pm 

Macho Oxigênio 

Verde 

Fluxômetro, Bronze, 0 A 15 L/min, Litro 

em Litro, Oxigênio com pressão de 

entrada igual a pressão de rede, ideal 

3,5kgf/cm² ± 0,3 kgf/cm², Temperatura 

de trabalho igual a temperatura ambiente, 

ideal 21°C, Exatidão da escala ±10% ou 

0,5 L/min. 

05 UNID R$ 89,08 R$ 445,40 

26 
Umidificador 

para Oxigênio 

Umidificador para oxigênio em 

Polipropileno com Inserto de Latão, 250 

Ml, Boca Larga, Cores, Identificação 

(ABNT NB 24), Oxigênio, Conexão 

Borboleta de Inserto Latão e 

10 UNID R$ 39,30 R$ 393,00 
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Polipropileno, Conexão Saída Latão 

Cromado para Mangueira com Máscara. 

27 

Desfibrilador 

Externo Cardíaco 

DEA 

Carga Regulável de 1 a 360 Joules 

ajustáveis através de teclas blindadas: 1, 

2, 5,10, 20, 30, 40, 50, 60, 80, 100, 150, 

200, 250, 300 e 360. Seleção e Carga: 

mediante comando único. 

Este recurso amplia e agiliza sua 

operação. 

Circuito de Aplicação: mantém o 

paciente totalmente isolado e protegido 

da rede elétrica e da terra. 

Circuito de Sincronismo: realiza 

cardioversão através de sincronismo com 

a onda "R" fornecida pelo Monitor 

Descarga Automática de energia 

armazenada após cada aplicação. 

Tempo Máximo de Carga: 10 segundos. 

Descarga capacitiva amortecida (LOWN) 

03 UNID R$ 7.861,00 R$ 23.583,00 

28 Microscópio 

Cabeçote Binocular Siedentopf, inclinado 

a 30 graus e com rotação 360°; Oculares 

de campo amplo WF10X (18 mm) e 

WF16X (11 mm); 

Revólver quádruplo; objetivas 

acromáticas 4X, 10X, 40X(S), 100X (S, 

Óleo); Foco coaxial grosso e fino com 

ajuste de tensão; Platina retangular 

composta de dupla camada mecânica; 

condensador de foco ajustável (pinhão e 

cremalheira 1,25 N.A); Diafragma/íris 

com suporte de filtro; 

Iluminação LED 3W com controle de 

intensidade; 

Fonte de alimentação interna. 

03 UNID R$ 3.653,41 R$ 10.960,23 

29 
Balança Digital 

Médica  

Balança Digital Com Antropômetro 

W200 A 100g Welmy 200k, Capacidade 

200 kg Carga Mínima 2 Kg Divisão 100 

g Dimensão 34 x 39 cm Display com 06 

dígitos em: LED vermelho ou LCD com 

backlight; Teclado membrana em 

policarbonato de alta resistência; Função: 

TARA até a capacidade máxima da 

balança; Fonte de alimentação externa de 

90 a 240 VAC com chaveamento 

automático (Bivolt); Consumo: 08 VA; 

Plataforma e coluna de aço carbono. Base 

em aço carbono, acabamento 

bicromatizado; Pés reguláveis em 

borracha sintética; Tapete antiderrapante; 

Antropômetro em alumínio anodizado e 

litografado com medida de: até 2 mm 

com fração de 0,5 cm; Entrada para 

bateria 12VCC (externa), apenas para 

balanças sem bateria interna; Pintura: 

Epóxi na cor branca. Homologada pelo 

INMETRO e aferida pelo IPEM. 

Opcionais: Saída de dados RS 232 para 

computador; Kit adaptador RS 232 para 

USB Peso bruto: 12,400 kg - Peso 

Liquido: 10,900 kg Altura (cm): 125 

Largura (cm): 35 Comprimento (cm): 51 

Volume (m3): 0,2231 

07 UNID R$ 1.879,66 R$ 13.157,62 

30 Campo Cirúrgico 
Campo Cirúrgico, Fenestrado, TNT, 

Cerca de 50 X 50 cm, Estéril, Uso Único 
50 UNID R$ 5,64 R$ 282,00 

31 Campo Cirúrgico Campo Cirúrgico, Fenestrado, TNT, 50 UNID R$ 6,25 R$ 312,50 
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Cerca de 70 X 70 cm, Estéril, Uso Único 

32 Campo Cirúrgico 
Campo Cirúrgico, Fenestrado, TNT, 

Cerca de 75 X 75 cm, Estéril, Uso Único 
100 UNID R$ 13,19 R$ 1.319,00 

33 

Pinça Rochester 

Reta 

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Rochester Pean, Reta, 

Comprimento: 16 Cm, com trava, 

Hospitalar. 

20 UNID R$ 161,03 R$ 3.220,60 

34 
Pinça Rochester 

Curva 

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Rochester Pean, Curva, 

Comprimento: 16 Cm, com trava, 

Hospitalar. 

20 UNID R$ 84,10 R$ 1.682,00 

35 Pinça Allis 

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Allis, Comprimento: 15 cm, 5 

x 6 Dentes com trava, Hospitalar. 

20 UNID R$ 52,44 R$ 1.048,80 

36 

Pinça Allis 

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Allis, Comprimento: 18 cm, 5 

x 6 Dentes com trava, Hospitalar. 

20 UNID R$ 141,34 R$ 2.826,80 

37 
Pinça Anatômica 

Dissecção 

Pinça Anatômica, Material em Aço 

Inoxidável, Comprimento: 18 cm, com 

serrilha. 

20 UNID R$ 64,21 R$ 1.284,20 

38 
Pinça 

Histológica 

Pinça Anatômica, Material em Aço 

Inoxidável, Comprimento: 16 cm, Ponta 

Fina. 

20 UNID R$ 56,55 R$ 1.131,00 

39 
Pinça Kocher 

Reta  

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Kocher, Ponta Reta, 

Comprimento: 14 cm, 1 X 2 Dentes 

20 
UNID R$ 61,07 R$ 1.221,40 

40 
Pinça Kocher 

Curva  

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Kocher, Ponta Curva, 

Comprimento: 14 cm, 1 X 2 Dentes 

20 
UNID R$ 61,44 R$ 1.228,80 

41 
Pinça 

Anatômica 

Dente de Rato 

Pinça Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Modelo Anatômica, Tipo 

Ponta 1/2, Comprimento 15, 

Características Adicionais Dente de Rato 

20 UNID R$ 123,37 R$ 2.467,40 

42 Pinça Kelly Reta 

Pinça Cirúrgica Kelly, Material Aço 

Inoxidável, Ponta Reta, Serrilhada, 

Comprimento 14 cm, com Cremalheira. 

20 UNID R$ 69,25 R$ 1.385,00 

43 
Pinça Kelly 

Curva 

Pinça Cirúrgica Kelly, Material Aço 

Inoxidável, Ponta Curva, Serrilhada, 

Comprimento 14 cm, com Cremalheira. 

20 UNID R$ 57,23 R$ 1.144,60 

44 
Tesoura 

Cirúrgica Curva 

Tesoura Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Comprimento 15 cm, Curva 

Fina, Ponta Romba. 

20 UNID R$ 71,89 R$ 1.437,80 

45 
Tesoura 

Cirúrgica Reta 

Tesoura Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Comprimento 15 cm, Reta 

Fina, Ponta Fina 

20 UNID R$ 53,52 R$ 1.070,40 

46 
Tesoura 

Cirúrgica Reta 

Tesoura Cirúrgica, Material Aço 

Inoxidável, Comprimento 15 cm, Reta 

Romba, Ponta Fina 

20 UNID R$ 71,89 R$ 1.437,80 

47 
Porta Agulha 

Mayo  

Porta-Agulha Mayo Hegar, Material Aço 

Inoxidável, Comprimento 18 cm, com 

Cremalheira 

20 UNID R$ 71,92 R$ 1.438,40 

48 Tentacânula 
Material Aço Inoxidável, Modelo Único, 

Comprimento 15 cm. 
20 UNID R$ 26,84 R$ 536,80 

49 
Bandeja Inox 

Hospitalar 
Fabricada em aço inoxidável, tamanho 

30 x 20 x 0,4 cm 

25 
UNID R$ 129,42 R$ 3.235,50 

50 Estojo 

Estojo com caixa retangular perfurada 

fabricada em aço inoxidável, tamanho 12 

x 5 x 2 cm 

20 UNID R$ 97,75 R$ 1.955,00 

50 Estojo 

Estojo com caixa retangular perfurada 

fabricada em aço inoxidável, tamanho 18 

x 8 x 5 cm 

20 UNID R$ 176,12 R$ 3.522,40 

51 
Eletrocardiógrafo 

ECG 

Eletrocardiógrafo ECG 12 Canais, 

Impressão em 1, 3, 6 e 12 canais no 

formato A4; - Impressora térmica de alta 

resolução; - Economia de impressão, 

03 UNID 
R$ 

11.907,72 
R$ 35.723,16 
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permite o uso de bobina de fax; - 

Interface para modem (transmissão e 

recepção do ECG por fax); - Software 

permite visualizar /arquivar / imprimir 

em papel comum / e-mail. - Alimentação: 

bateria recarregável e rede elétrica 

automática 110V e 220V; Conteúdo da 

embalagem: - 01 Eletrocardiógrafo; - 01 

Cabo de força com 3 pinos (alimentação); 

- 01 Cabo paciente de 10 vias; - 06 

eletrodos precordiais; - 04 eletrodos de 

membros tipo clip; - 01 bobina de papel 

termo-sensível; - 01 Tubo de gel 

condutor; - 01 Manual de operação em 

Português; - 01 Software para 

computador (CD). 

 

2.1 A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos técnicos mínimos os quais 

serão averiguados pela equipe técnica da Unidade Mista de Saúde. 

2.2 A empresa deverá fornecer o material do objeto da contratação seguindo as especificações 

contidas no termo de referência, e em perfeito estado de uso; 

 

3. DA ENTREGA 

3.1 A entrega dos objetos observará o especificado abaixo: 

Local da entrega: Secretaria Municipal de Saúde, Rua 15 de novembro, S/Nº, Altos, Centro, 

CEP: 68.785 -000 - Colares/PA, 

Prazo de entrega: 10 (dez) dias úteis, após o recebimento do pedido, que será realizado pelo 

setor responsável em papel timbrado e devidamente assinado pelo gestor municipal da 

Secretaria Municipal de Saúde, e enviado ao fornecedor por meio físico e/ou eletrônico; 

4 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

4.1.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas nos objetos fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento dos objetos, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

5.1 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
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empregados, prepostos ou subordinados. 

5.1.2 Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita  pelo serviço de 

almoxarifado; 

5.1.3 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento e do recebimento da  Nota Fiscal ou Fatura, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

O presente Termo de Referência tem por finalidade Aquisição de materiais hospitalares 

objetivando atender aos pacientes que o utilizam a Unidade Mista de Saúde, conforme os 

prazos, especificações e quantitativos discriminados neste Termo de Referência. 

 

 

Colares 09 de junho de 2022. 

 

 

 

JAKLINE MIRNAS PEREIRA MONTEIRO 

           SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

             Decreto nº 136/2021 de 04 de novembro de 2021 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n
o
 2022/____  

Pregão Eletrônico n
o
 ___/2022 - PE – SRP 

Pelo presente instrumento, o  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no CNPJ Nº _____-  

representada legalmente pela Secretária Municipal de Saúde a Sra. _______________, 

portadora do RG n° _____, ____/PA e do CPF nº _____, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº ___/2022-PE-

SRP, publicado em imprensa oficial no dia __/__/2022,  RESOLVE registrar os preços, nas 

quantidades estimadas oferecidos pela empresa ____, inscrita no CNPJ sob o nº _____, com 

sede na ____, nº ___, Bairro ____no Município de ____ estado do ______, neste ato 

representado (a) pelo (a) Sr.(a) _______, portadora da Cédula de Identidade nº ___, ____/___ 

e CPF nº ____, cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, de acordo 

com a classificação por elas alcançadas por Item, atendendo as condições previstas no 

Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pelo 

Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/2013, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações, e demais legislações correlatas, conforme as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

materiais hospitalares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 

Colares/PA, conforme o Anexo II do Edital de Registro de Preço n° ___/2022-PE-SRP, que 

passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 

apresentadas pelas licitantes classificadas e conforme especificações, preços e quantidades 

abaixo: 

ITEM MATERIAL APRESENTAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

4       

 

1.2. São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do art. 11 do 

Decreto nº 7.892/13, os seguintes fornecedores que aceitaram cotar preços para o registro de 

preços para aquisição de materiais hospitalares para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde de Colares/PA, com preço igual ao do (s) vencedor (es) da licitação: 

ITEM Nº _____ PREÇO UNITÁRIO: R$_______ 
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CLASSIFICAÇÃO 

FINAL 

DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE 

              2º   

              3º   

              4º   

              5º   

1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO PREÇO 

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na cláusula primeira ou 

anexo, e nele estão incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos 

sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao 

fornecimento. 

2.2 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula 

terceira deste instrumento. 

2.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações 

que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta 

para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93, mediante 

fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO 

DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado pelo mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 

3.2 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante oferta de justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

 a). Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção 

administrativa, desde que as justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento 

ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento; 

 b). Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 



 
Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Colares 
Poder Executivo 
Secretaria Municipal de Suprimentos e Licitação - SEMSUL 

24 
 

3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa.  

3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de 

revisão, como forma de restabelecer as condições originalmente pactuadas.  

3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência, desde que a parte interessada 

comprove a ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que 

importe, diretamente, em majoração de seus encargos. 

3.5.1 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos 

referidos no item anterior, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, 

comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte 

interessada. 

3.5.2 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de 

previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da 

formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente da variação 

inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de reajustamento, modalidade 

que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o prazo de 

um ano. 

3.5.3 – Não será concedida a revisão quando:  

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;  

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação 

da proposta definitiva ou após a finalização da vigência da Ata; 

c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos 

atribuídos à parte interessada; 

d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios 

encargos, incluindo-se, nesse âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 

 

3.5.4 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida 

de análise pela PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES, e não poderá exceder o preço 

praticado no mercado. 

CLÁUSULA QUARTA 

 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o 

fornecedor: 

a) Não cumprir as exigências deste instrumento; 

b) Não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos 

praticados no mercado; 

d) Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços; 
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4.1.2 – Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a 

impossibilidade, por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do 

instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 – O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 

administrativa, quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, 

observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante 

o envio de correspondência, com aviso de recebimento. 

4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 

comunicação será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se 

cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser 

formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos 

fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS 

5.1 - O prazo de validade dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze meses), contado do 

dia posterior à data de sua publicação no Flanelógrafo da PMC e a vigência dos contratos até 

31 de dezembro do exercício vigente. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Em licitação para registro de preços é facultado a indicação da dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA GESTÃO CONTRATUAL 

7.1. EXECUÇÃO DO OBJETO. 

7.1.1. Forma de Recebimento e Prazo de Fornecimento: 

a) Prazo: os produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme a demanda no 

prazo de 10 (dez) dias corridos após a entrega da Nota de Empenho ou assinatura de 

contrato; 

b) A validade dos produtos não poderá ser inferior a 12(doze) meses, exceto produto com 

legislação especifica. 

c) O produto deverá ser recebido provisoriamente, a fim de verificar o atendimento às 

especificações e quantidades. Caso as especificações ou quantidades não estejam de 

acordo com as exigências deste termo, a Contratada deverá substituir ou 

complementar o produto, em questão, no prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena da 

aplicação das sanções cabíveis. 

d) O produto deverá ser recebido definitivamente, após vistoria que comprove a 

adequação das especificações e quantidades aos termos do edital. 
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e) A contratante será rigorosa na conferência dos materiais entregues, reservando-se o 

direito de conceder a autorização do seu pagamento condicionada à qualidade do 

produto entregue. 

7.1.2. Local de Entrega e Aprovação do Produto: 

a)   Local: os produtos deverão ser entregues no município de Colares/PA e em local 

indicado na Ordem de Fornecimento. 

b) Da aprovação do produto – o material será considerado aceito após conferência pelo 

responsável pelo recebimento, atendidas as especificações e condições exigidas neste 

Termo. 

c) Em hipótese alguma será aceito algum material em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do fornecimento 

de sua responsabilidade, bem como a repetição às suas próprias custas para correção 

de falhas, visando à apresentação da qualidade e resultados requisitados. 

d) O transporte e a embalagem dos produtos, objeto deste termo, será de responsabilidade 

da empresa contratada, devendo esta suportar todos os ônus deste decorrente, assim 

como demais despesas e custos 

 

7.2 OBRIGAÇÕES. 

7.2.1. A contratada deve:  

a) Fornecer o objeto de acordo com as condições e prazos propostos e de acordo com 

legislação especifica vigente do objeto; 

b) Providenciar a correção das deficiências, apontadas pelo setor competente do Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme 

dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/93 e alterações; 

d) Prazo para sanar os óbices, compreendendo reparos e substituições dos materiais, 

obrigando-se a reposição em perfeito estado de uso, que será no máximo de até 05 (cinco) 

dias corridos, contados a partir da solicitação efetuada;  

e) Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos óbices 

ocorridos;  

f) Responsabilizar-se pelas garantias do objeto da licitação, dentro dos padrões de certificação 

de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em 

vigor;  

g) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos; 

h) Assegurar a troca dos produtos que apresentarem deficiência. 

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, conforme estabelecido no Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.2.2. A contratante deve:  

a) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das condições estabelecidas;  
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b) Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, aos requisitos mínimos constantes 

neste instrumento; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor, 

designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;  

d) Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da contratada, após a efetiva 

entrega dos produtos dentro das especificações, quantidades e unidades, estabelecidas neste 

instrumento;  

e) Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos itens que 

compõem o objeto deste termo a serem recebidos;  

f) Notificar a empresa, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades, na entrega, constantes 

no produto, objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

7.3 PAGAMENTO 

a) Os produtos serão pagos em até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação da Nota 

Fiscal, juntamente com as certidões de regularidade fiscal. 

b) Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao 

CONTRATANTE. 

c) No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de 

penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

d) A Nota Fiscal deverá estar devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

 

 7.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

7.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  

b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 

valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade 

de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.  

7.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida 

a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de 

até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que:  

a.1). Apresentar documentação falsa;  

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo;  
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b) Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 

97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou  

b.2). Fizer declaração falsa.  

c) Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução 

contratual, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, 

a CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas 

definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções:  

c.1) Advertência;  

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com este órgão, por prazo não superior a dois anos;  

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

ou  

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

d) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor 

contratado.  

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida 

prévia defesa, multas na forma que se segue:  

f) Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem que 

haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor unitário do item em atraso, por dia corrido 

de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do item.   

g) Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar 

inexecução total do contrato.   

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

i) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher 

a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.  

j) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 

à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

7.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a) A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará 

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as 

seguintes atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do 

contrato; 

a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a. 3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e 

qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a. 4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito; 
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a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às 

áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor 

competente, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao 

objeto que foi efetivamente contratado; 

a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 

qualidade dos produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 

contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo 

das penalidades aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais 

alterações necessárias ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter 

qualitativo ou quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias antes do 

término da vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto ao interesse 

da Administração prorrogá-la. 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA OITAVA 

DOS RECURSOS 

8.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 

termos do art. 109, da Lei n
o
 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA NONA 

DO FORO 

9.1. Fica eleito o Termo Judiciário de Colares - PA, para dirimir qualquer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colares (PA), ____ de _______ de 2022 

 

____________________ 

CONTRATANTE 

 

_____________________________ 

CONTRATADO (S) 
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ANEXO III 

 MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2022/_____ 

CONTRATANTE: __________________________________ 

CONTRATADA: ____________________________________  

 

Pelo presente instrumento, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

COLARES-PARÁ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.165.696/0001-58, com sede na Travessa 

15 de novembro, S/Nº, Altos, Centro, CEP: 68.785 -000 - Colares/PA, representada 

legalmente pelo (a) Secretário (a) Municipal Sr (a). ________________________, portador(a) 

da cédula de identidade n° _______SSP/PA e CPF/MF nº ____________, residente e 

domiciliado na ____________________, nº __ – Colares/PA - CEP: __________; doravante 

denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa _________ inscrita no CNPJ nº 

____, com sede na ______, nº ____, Bairro _____, ____/PA, contato (___) _____, e-mail: 

______, neste ato representada pelo (a)  Sr (a). ______, portador do RG nº _____, ___/PA e 

do CPF nº _____, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 2022/_____ e em observância às disposições da Decreto nº 

10.024/2019, Decreto nº 7.892/2013, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico  nº ___/2022, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

materiais hospitalares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

de Colares/PA. 

1.2. Abaixo a relação dos produtos a serem adquiridos, de acordo com as especificações, 

quantidades e valores, apresentados na proposta e registrados em Ata de registro de preço nº 

__/2022, que passa a fazer parte deste contrato. 
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ITEM MATERIAL APRESENTAÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

4       

5       

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO PREÇO 

2.1 – O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ _______ (___________ Reais). 

2.2 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na cláusula primeira ou 

anexo, e nele estão incluídas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos 

sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes ao 

fornecimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

3.1 - O prazo de vigência desse contrato será de ___/____/_____ até ___/___/____, contados 

do dia posterior a sua publicação nos meios oficiais da Prefeitura Municipal e/ou imprensa 

oficial. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA 

4.1. As despesas inerentes a este contrato correrão à conta das respectivas dotações 

orçamentárias e serão especificadas na ordem de fornecimento/Nota de Empenho. 

4.2. Dotação Orçamentária:  

Funcional programática: 

_____________________(xxxxxxxxxxxxxxxxx) 

Elemento de despesa: 

_____________________( xxxxxxxxxxxxxxxxx) 

CLÁUSULA QUINTA 

DA GESTÃO CONTRATUAL 

5.1. EXECUÇÃO DO OBJETO. 

5.1.1. Forma de Recebimento e Prazo de Fornecimento: 

a) Prazo: os produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme a demanda no 

prazo de 10 (dez) dias corridos após a entrega da Nota de Empenho ou assinatura de 

contrato; 

b) A validade dos produtos não poderá ser inferior a 12(doze) meses, exceto produto com 

legislação especifica. 
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c) O produto deverá ser recebido provisoriamente, a fim de verificar o atendimento às 

especificações e quantidades. Caso as especificações ou quantidades não estejam de 

acordo com as exigências deste termo, a Contratada deverá substituir ou complementar o 

produto, em questão, no prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena da aplicação das 

sanções cabíveis. 

d) O produto deverá ser recebido definitivamente, após vistoria que comprove a 

adequação das especificações e quantidades aos termos do edital. 

e) A contratante será rigorosa na conferência dos materiais entregues, reservando-se o 

direito de conceder a autorização do seu pagamento condicionada à qualidade do produto 

entregue. 

 

5.1.2. Local de Entrega e Aprovação do Produto: 

a) Local: os produtos deverão ser entregues o município de Colares/PA; na Secretaria 

Municipal de Saúde, sito Travessa 15 de Novembro, s/n – Altos - Centro – Colares/PA. 

b) Da aprovação do produto – o material será considerado aceito após conferência pelo 

responsável pelo recebimento, atendidas as especificações e condições exigidas neste 

Termo. 

c) Em hipótese alguma será aceito algum material em desacordo com as condições 

pactuadas, ficando ao encargo da contratada o controle de qualidade do fornecimento de 

sua responsabilidade, bem como a repetição às suas próprias custas para correção de 

falhas, visando à apresentação da qualidade e resultados requisitados. 

d) O transporte e a embalagem dos produtos, objeto deste termo, será de responsabilidade 

da empresa contratada, devendo esta suportar todos os ônus deste decorrente, assim como 

demais despesas e custos. 

 

5.2 OBRIGAÇÕES. 

5.2.1. A contratada deve:  

a) Fornecer o objeto de acordo com as condições e prazos propostos e de acordo com 

legislação especifica vigente do objeto; 

b) Providenciar a correção das deficiências, apontadas pelo setor competente do 

Contratante; 

c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/93 e alterações; 

d) Prazo para sanar os óbices, compreendendo reparos e substituições dos materiais, 

obrigando-se a reposição em perfeito estado de uso, que será no máximo de até 05 (cinco) 

dias corridos, contados a partir da solicitação efetuada;  

e) Disponibilização e fornecimento de todos os meios necessários ao saneamento dos 

óbices ocorridos;  

f) Responsabilizar-se pelas garantias do objeto da licitação, dentro dos padrões de 

certificação de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na 

legislação em vigor;  

g) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamentos; 

h) Assegurar a troca dos produtos que apresentarem deficiência. 

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes, conforme estabelecido no Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

5.2.2. A contratante deve:  
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a) Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 

dentro das condições estabelecidas;  

b) Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, aos requisitos mínimos 

constantes neste instrumento; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor, 

designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;  

d) Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva entrega dos produtos dentro das especificações, quantidades e unidades, 

estabelecidas neste instrumento;  

e) Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos itens que 

compõem o objeto deste termo a serem recebidos;  

f) Notificar a empresa, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades, na entrega, 

constantes no produto, objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias. 

 

5.3 PAGAMENTO 

a) Os produtos serão pagos em até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação da 

Nota Fiscal, juntamente com as certidões de regularidade fiscal. 

b) Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que o 

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 

caso, qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

c) No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude 

de penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas 

devidas ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

d) A Nota Fiscal deverá estar devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

 

 5.4 ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

a) Esta contratação pode ser alterada nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

5.5 RESCISÃO CONTRATUAL 

a) A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  

b) No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até 

o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  

c) No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 

terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo 

da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências 

acauteladoras.  

5.6 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da 

aplicação de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, a 

CONTRATADA que:  
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a.1). Apresentar documentação falsa;  

a.2). Fraudar a execução contratual; 

a.3) Comportar-se de modo inidôneo;  

b) Reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 

e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

b.1). Cometer fraude fiscal; ou  

b.2). Fizer declaração falsa.  

c) Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução 

contratual, inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, 

a CONTRATADA poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas 

definidas nos itens abaixo, com as seguintes sanções:  

c.1) Advertência;  

c.2) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com este órgão, por prazo não superior a dois anos;  

c.3) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

ou  

c.4) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

d) No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 10% (dez por cento) do valor 

contratado.  

e) Além das sanções previstas acima, podem ser aplicadas à CONTRATADA, garantida 

prévia defesa, multas na forma que se segue:  

f) Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para a execução do objeto, sem que 

haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita à multa 

equivalente a 0,5% (meio por cento) do valor unitário do item em atraso, por dia corrido 

de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor do item.   

g) Após 30 (trinta) dias corridos de atraso, a CONTRATANTE poderá considerar 

inexecução total do contrato.   

h) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

i) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 

oficial.  

j). Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa.  

 

5.7 UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO. 

a) A execução do contrato será de responsabilidade do órgão contratante, que designará 

representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que terá as 

seguintes atribuições: 

a.1). Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do 

contrato; 
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a.2). Verificar a conformidade da prestação dos serviços ou de fornecimento do bem; 

a.3). Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e 

qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

a.4) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito; 

a.5). Esclarecer dúvidas da Contratada que estiverem sob a sua alçada, encaminhando às 

áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

a.6). Receber, atestar e encaminhar imediatamente as Notas Fiscais/Faturas, ao setor 

competente, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao 

objeto que foi efetivamente contratado; 

a.7). Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa 

qualidade dos produtos fornecidos ou serviços prestados pela contratada; 

a.8). Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 

contratado; 

a.9). Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo 

das penalidades aplicáveis 

a.10). Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução. 

a.11). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente sobre eventuais 

alterações necessárias ao cumprimento do instrumento contratual, seja de caráter 

qualitativo ou quantitativo; 

a.12). Informar ao gestor do contrato ou à autoridade competente, 30 (trinta) dias antes do 

término da vigência contratual, para que o mesmo possa se manifestar quanto ao interesse 

da Administração prorrogá-la. 

b) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DOS RECURSOS 

6.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 

termos do art. 109, da Lei n
o
 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO FORO 

7.1. Fica eleito o Termo Judiciário de Colares - PA, para dirimir qualquer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Colares (PA), ____ de _______ de 2022. 

 

_____________________________ 

CONTRATANTE 

 

_____________________________ 

CONTRATADO (S) 

Testemunha: 
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1ª _________________________________________ 

   CPF: 

 

2ª __________________________________________ 

   CPF: 
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